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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDSON CASAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR (ART. 311 DO CP). PROVA PERICIAL 
DISPENSÁVEL EM CASO DE VESTÍGIOS CLARAMENTE 
IDENTIFICÁVEIS POR OUTROS MEIOS. INSUFICIÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 
182/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de agravo em recurso especial, mantendo decisão 
do Tribunal de origem que inadmitiu recurso especial fundado na 
ausência de realização de perícia em crime de adulteração de 
sinal identificador de veículo automotor (art. 311 do CP). O 
agravante sustenta a nulidade do processo penal, alegando que 
o crime, por deixar vestígios, exige prova pericial indispensável, 
nos termos do art. 158 do CPP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar a necessidade de 
realização de perícia para comprovação da materialidade do 
delito de adulteração de sinal identificador de veículo automotor;
(ii) analisar a suficiência da impugnação específica aos 
fundamentos da decisão recorrida, especialmente em relação à 
incidência da Súmula 83/STJ; (iii) avaliar a viabilidade de 
reexame de matéria fático-probatória na via do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Não houve impugnação específica aos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, especialmente 
no que se refere à incidência da Súmula 83/STJ, atraindo a 
aplicação da Súmula 182/STJ.
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5. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça considera que, nos casos de adulteração de 
sinal identificador de veículo automotor, a prova pericial é 
dispensável quando a adulteração pode ser constatada de forma 
clara por outros meios de prova, como fotografias ou 
depoimentos testemunhais.
6. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, conforme entendimento consolidado na Súmula 
83/STJ, e os precedentes apresentados pelo agravante não 
demonstram similitude fática com o caso em análise, sendo, 
portanto, inapto o argumento de distinção para afastar o referido 
óbice.
7. A modificação das conclusões do Tribunal de origem, que 
reconheceu a existência de adulteração por meio de elementos 
visuais claros e dispensou a realização de perícia, exigiria o 
reexame do acervo fático-probatório, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça considera que, nos casos de adulteração de 
sinal identificador de veículo automotor, a prova pericial é 
dispensável quando a adulteração pode ser constatada de forma 
clara por outros meios de prova, como fotografias ou 
depoimentos testemunhais.
6. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, conforme entendimento consolidado na Súmula 
83/STJ, e os precedentes apresentados pelo agravante não 
demonstram similitude fática com o caso em análise, sendo, 
portanto, inapto o argumento de distinção para afastar o referido 
óbice.
7. A modificação das conclusões do Tribunal de origem, que 
reconheceu a existência de adulteração por meio de elementos 
visuais claros e dispensou a realização de perícia, exigiria o 
reexame do acervo fático-probatório, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 405).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 405-409): 

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

O agravante requer seja dado provimento ao agravo inadmitido na 
origem com base na Súmula 83 do STJ, a fim que seja dado 
seguimento ao Recurso Especial em que busca o reconhecimento de 
nulidade no processo penal em que obteve condenação pela prática 
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do crime do art. 311 do Código Penal (adulteração de sinal 
identificador), ao argumento de que não foi realizada prova pericial 
indispensável para a comprovação de crime que deixa vestígios (e-
STJ fl. 376-380).

Contraminuta apresentada (e-STJ fls.384-386).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 
agravo (e-STJ fl. 401-402).

É o relatório.

Decido.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto pela parte 
agravante com amparo nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 366-
367):

O recorrente sustenta violação aos artigos 311, do Código 
Penal, e 158, do Código de Processo Penal, requerendo sua 
absolvição, pois não há nos autos laudo de corpo de delito que 
comprove a materialidade delitiva e, por ser um crime que deixa 
vestígios, sendo possível, no caso, a realização de perícia, a sua 
carência torna a conduta atípica, impondo-se a absolvição.

[...]

Verifica-se que acórdão está em consonância com a orientação 
jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. USO DE FITA 
ISOLANTE PARA ADULTERAR A PLACA DE VEÍCULO. 
DELITO DO ART. 311 DO CÓDIGO PENAL. FOTOGRAFIAS 
COMPROVANDO A CONTRAFAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
PERÍCIA. 1. A legislação de trânsito (art. 115 do CTB, 
complementado pela Resolução n. 45 do CONTRAN) prevê que 
o veículo será identificado externamente por meio de placas 
dianteira e traseira, obedecidas as especificações e modelos 
estabelecidos pelo Contran. 2. As placas constituem sinal 
identificador de qualquer veículo e a conduta realizada pelo 
agravante, que, com o uso de fita isolante, modificou o seu 
número, configura sim o delito tipificado no art. 311 do Código 
Penal. 3. Conforme mencionado pelo Tribunal de origem, as 
fotografias constantes do processo são claras e comprovam a 
contrafação. 4. O tipo constante do art. 311 do Código Penal 
visa resguardar a autenticidade dos sinais identificadores de 
veículos automotores, tutelando a fé pública e o poder de polícia 
do Estado, não exigindo que a conduta do agente seja dirigida a 
uma finalidade específica, tornando, também, desnecessária a 
produção de prova pericial, se no processo ficar clara a 
adulteração, o que ocorreu. 5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 496.325/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/8/2019, D Je de 
23/8/2019).

Logo, incide, ainda, a Súmula nº 83, do Superior Tribunal de 
Justiça: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida". 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
de que “a decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de 
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forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. (...) A decomposição 
do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro 
inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais” (EAREsp 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, redator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018).

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência das Turmas 
Criminais desta Corte, como se nota a partir dos acórdãos que 
consignam que “a falta de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do 
agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, 
I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia” (AgRg no 
AREsp 2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no 
AREsp 1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/2/2023).

Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi 
inadmitido com base no óbice previsto na Súmula 83.

Nas razões do agravo em recurso especial, todavia, a parte limitou-se 
a afirmar que (e-STJ fl. 376-380):

Inicialmente, pondera-se que, em consonância com a pretensão 
recursal, é cediço que esta colenda Corte Superior de Justiça 
tem considerado imprescindível a prova pericial nos crimes que 
deixam vestígios, admitindo sua substituição por outros meios 
somente de forma devidamente justificada, conforme decisões 
abaixo colacionadas:

[...]

De mais a mais, a decisão transcrita pela douta Terceira Vice- 
Presidência (AgRg no HC n. 496.325/SP), para dar suporte à 
inadmissão do apelo raro, não serve de paradigma ao presente 
caso.

A referida decisão foi prolatada em sede de julgamento de 
habeas corpus e não de recurso especial, inexistindo, portanto, 
identidade de causas.

Enquanto o recurso especial busca analisar se as decisões 
judiciais estão em conformidade com a lei federal e com a 
jurisprudência, o habeas corpus é remédio constitucional para 
garantir o direito de liberdade.

Portanto, a decisão que serviu de apoio à inadmissão do recurso 
defensivo não suporta a conclusão consignada pela douta 
Terceira Vice-Presidência do TJMG.

Ademais, no julgado proferido nos autos do AgRg no HC 
496.325/SP, a placa do veículo foi adulterada com fita isolante, 
diversamente da hipótese tratada nos presentes autos em que 
ocorreu a completa substituição do elemento identificador do 
veículo. Desse modo, resta demonstrada a inidoneidade da 
fundamentação apresentada para a inadmissão do recurso 
defensivo, razão pela qual o apelo raro merece ser admitido para 
posterior julgamento de seu mérito, uma vez que não incide o 
óbice previsto no enunciado de Súmula 83/STJ.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do 
óbice da Súmula 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes 
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deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes 
a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os julgados 
mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que não fez. 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. 
DECISÃO DE INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
CONCRETA. SÚMULA N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos recursos 
especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Todavia, nos respectivos agravos, as defesas deixaram de 
rebater, de forma concreta e arrazoada, o último dos 
fundamentos.

2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da 
Súmula 83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, incumbe à parte apontar julgados, deste 
Superior Tribunal, contemporâneos ou supervenientes sobre a 
matéria, procedendo ao cotejo entre eles a fim de demonstrar 
que a orientação desta Corte Superior é diversa da do Tribunal a 
quo ou que não se encontra pacificada, ou mesmo demonstrar a 
existência de distinção do caso tratado nos autos, o que não 
ocorreu na espécie (AgRg no AREsp n. 2.253.769/PR, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
14/08/2023, DJe de 18/08/2023).

3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não 
preencheram os requisitos de admissibilidade, uma vez que 
deixaram de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos 
da decisão que, na origem, ensejaram a inadmissão do apelo 
nobre, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ e o comando do art. 
932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável à seara 
processual penal por força do art. 3º do Código de Processo 
Penal.

4. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.578.837/SC, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta 
Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).

No entanto, nas razões de agravo, não houve impugnação aos 
fundamentos da decisão recorrida, tendo a parte se limitado a reforçar 
os argumentos que já haviam sido expostos no recurso especial, o que 
impede o conhecimento do agravo.

Quando aos precedentes que juntou na petição de agravo, tem-se que 
um não guarda similitude fática com o quadro dos autos, pois trata de 
crime de escalada, diverso do ora abordado (adulteração de sinal 
identificador), ao passo que o segundo se refere a Agravo Regimental 
em Habeas Corpus, igualmente inapto para servir de paradigma.

De mais a mais, correta a decisão da origem, pois, de fato, a decisão 
do Tribunal de origem encontra apoio na jurisprudência dessa Corte de 
Justiça, conforme se vê da ementa abaixo reproduzida:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. TROCA DE PLACAS. NULIDADE 
PROCESSUAL. NÃO REALIZAÇÃO DE EXAME PERICIAL. 
AUSÊNCIA DE VESTÍGIO. ADULTERAÇÃO COMPROVADA 
POR DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS. RECURSO 

Documento eletrônico VDA45747933 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:47:52
Código de Controle do Documento: 70959ccf-00ce-4259-a955-de50b5150d31



DESPROVIDO.

1. De acordo com diversos precedentes firmados nesta Corte, 
nas hipóteses em que os delitos não deixam vestígios não há 
necessidade de realização de exame pericial, podendo tal 
ausência ser suprida por provas testemunhais.

2. In casu, a troca da placa de identificação da motocicleta 
utilizada pelo réu não deixou vestígios, motivo pelo qual os 
depoimentos testemunhais foram capazes de formar a convicção 
dos julgadores a respeito da materialidade do delito.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp n. 1.366.117/SE, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 
12/12/2018.)

Ante o exposto, na forma do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
INTELIGÊNCIA DAS SÚMULAS 282, 284 E 356, TODAS DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182/STJ. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. VIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1. A decisão proferida pela Presidência do STJ não conheceu do 
recurso defensivo por óbice das Súmulas 282, 284 e 356, todas do 
STF, tornando inadmissível o recurso especial.

2. Compete à Presidência do STJ não conhecer de recurso 
inadmissível, nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ, como ocorrido na 
espécie onde o não conhecimento do recurso especial restou 
fundamentado em entendimentos sumulados nos Tribunais 
Superiores.

3. Assim, vale gizar que a prolação de decisão monocrática está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle 
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.

4. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.

5. No caso, a decisão que não conheceu do recurso especial 
apresentou os seguintes óbices: i) Súmula 284/STF, ii) ausência de 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF. Nas razões do presente 
recurso, verifica-se que a defesa se limitou a apontar a violação ao 
principio da colegialidade e a necessidade de fixação do regime 
prisional aberto, sem, contudo, enfrentar os óbices processuais.
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6. Ainda que assim não fosse, verifico que a defesa não apontou, nas 
razões do recurso especial, os dispositivos de lei federal supostamente 
violados pelo acórdão recorrido, atraindo para a espécie a incidência 
da Súmula n. 284 do STF, segundo a qual não se conhece de recurso 
quando a deficiência em sua fundamentação impede a exata 
compreensão da controvérsia.

7. Por outro vértice, como é de conhecimento, para que se configure o 
prequestionamento, há que se extrair do acórdão recorrido 
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância 
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
federal (AgRg no AREsp n.º 454.427/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 19/2/2015).

8. O prequestionamento constitui requisito de admissibilidade da via, 
inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena de 
incidir em indevida supressão de instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte (AgRg no HC n.º 
413.921/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 
em 10/10/2017, DJe 18/10/2017).

9. Dessarte, não tendo o Tribunal de origem se manifestado sobre a 
apontada ofensa aos mencionados dispositivos legais, incidem, na 
hipótese, os verbetes nº 282 do Supremo Tribunal Federal, o qual 
disciplina ser inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada", bem 
como o nº 211 do Superior Tribunal de Justiça: inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

10. Ademais, extrai-se dos autos que o recorrente, não obstante a 
interposição do recurso especial fundado em dissídio jurisprudencial, 
não realizou o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, 
limitando-se a transcrever trecho do acórdão recorrido e a ementa 
do acórdão tido como paradigma. Como é cediço na jurisprudência 
desta Corte Superior, não se pode conhecer de recurso especial 
fundado na alínea "c" do permissivo constitucional quando a parte 
recorrente não realiza o necessário cotejo analítico entre os acórdãos 
confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática e a adoção de 
teses divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de ementa. 
Requisitos previstos no art. 255, §1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça e do art. 1.029, § 1º, do CPC. Divergência 
jurisprudencial não demonstrada.

11. Por fim, no caso em concreto, tem-se que a pena fixada se 
encontra em patamar que autoriza tanto o abrandamento do regime de 
cumprimento da pena para o aberto, nos termos do art. 33, § 2º, alínea 
"c", do Código Penal, quanto a substituição da pena por restritivas de 
direitos, conforme o art. 44 do Código Penal.

12. Em relação ao regime de cumprimento de pena, verifica-se a 
ocorrência de flagrante ilegalidade, sendo necessária a concessão de 
ofício de habeas corpus. Estabelecida a pena definitiva do acusado em 
3 anos de reclusão para o crime de adulteração de sinal identificador 
de veículo automotor, sendo favoráveis as circunstâncias do art. 59 do 
CP, primário o recorrente e sem antecedentes, não havendo qualquer 
outro elemento concreto a justificar o regime mais gravoso, o regime 
aberto é o adequado à prevenção e reparação do delito, sendo 
cabível, também, a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, uma vez que preenchidos os requisitos legais do 
art. 44 do Código Penal.
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13. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido de 
ofício para fixar o regime aberto, com substituição da pena por 
restritivas de direitos - a serem fixadas pelo Juízo das Execuções.

(AgRg no AREsp n. 2.055.200/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022.)

 

Ainda que assim não fosse, trata-se de caso de incidência do óbice da 
Súmula 83/STJ, uma vez que a compreensão dessa Corte superior é de que "O 
crime de adulteração de sinal identificador de veículo pode ser caracterizado por 
outros meios de prova, não sendo imprescindível a realização de exame pericial, 
como ocorreu no caso dos autos, cuja comprovação se deu por meio de 
fotografias" (AgRg nos EDcl no HC n. 899.798/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRESCINDIBILIDADE DE APREENSÃO E 
PERÍCIA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO COMPROVADO POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE DE SE 
RECONHECER A UTILIZAÇÃO DE SIMULACRO. OBJETO NÃO 
APREENDIDO. ADULTERAÇÃO DE SINAL DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. SUPRESSÃO DA PLACA DO VEÍCULO. CONDUTA 
TÍPICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É pacífico o entendimento de que são prescindíveis a apreensão e a 
perícia na arma de fogo, para a incidência da referida majorante, 
quando existirem nos autos outros elementos de prova que 
comprovem a sua utilização no roubo.

2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a pretensão de 
afastamento da causa de aumento de pena do roubo circunstanciado, 
em se tratando de simulacro ou arma desmuniciada, depende da 
apreensão do artefato ou, ainda, que seja realizada perícia técnica 
para verificar a ausência de potencial ofensivo, o que não ocorreu no 
caso em comento. Precedentes.

3. O art. 311 do CP envolve todas as ações pelas quais se adultera ou 
se remarca número do chassi ou sinal identificador de veículo 
automotor, de seu componente ou equipamento. É típica, portanto, a 
conduta do agente quando demonstrada a adulteração de sinal 
identificador de motocicleta por meio da supressão da placa original, 
como no caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 788.681/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 

E, por fim, tendo o Colegiado a quo compreendido que "o caso em 
análise é peculiar, pois não se trata de adulteração da placa, mas de sua verdadeira 
substituição por outra, a qual, sob a minha ótica, pode ser constatada a “olho nu”, 
sendo dispensável, neste caso específico, a prova pericial" (e-STJ fl. 321), a 
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modificação de tal conclusão demandaria necessário revolvimento fático-probatório, 
providência inviável na via do apelo especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0052128-3 AREsp 2.571.051 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00978688520178130699  10699170097868003  978688520178130699

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON CASAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : ALEX SANDRO ESTEVAM XAVIER 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON CASAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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